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ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MÚTUO BANCÁRIO. 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA ABUSIVA. REEXAME DE 
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA.
1. Não cabe, em recurso especial, interpretar cláusula contratual e reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. A suspensão de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial não alcança ação de conhecimento voltada à obtenção de provimento 
judicial relativo à certeza e liquidez de crédito. Precedentes.
3. O recolhimento de custas é incompatível com o pleito de concessão da gratuidade 
da justiça. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MÚTUO BANCÁRIO. 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA ABUSIVA. REEXAME DE 
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA.
1. Não cabe, em recurso especial, interpretar cláusula contratual e reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. A suspensão de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial não alcança ação de conhecimento voltada à obtenção de provimento 
judicial relativo à certeza e liquidez de crédito. Precedentes.
3. O recolhimento de custas é incompatível com o pleito de concessão da gratuidade 
da justiça. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno por meio do qual a ré busca a retratação da 
decisão que negou provimento ao seu agravo em recurso especial.

A agravante alega que o julgamento do recurso especial, em que se defende 
a ausência de abusividade da taxa de juros remuneratórios pactuada, independe de 
reexame de provas, como também não exige interpretação de cláusulas contratuais.

Requer a suspensão do processo.
Pugna pelo deferimento do pedido de gratuidade de justiça.
É o relatório.

VOTO
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A fim de facilitar a compreensão das matérias suscitadas no agravo interno, 
apresento, resumidamente, o contexto em que elas estão inseridas.

Na instância jurisdicional de primeiro grau, foi ajuizada revisional de mútuo 
bancário (empréstimo pessoal consignado), cujo pedido foi rejeitado.

Apelou a autora, sobrevindo acórdão assim ementado:
 
 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. JUROS PACTUADOS QUE SE 
MOSTRAM SUBSTANCIALMENTE ACIMA DA TAXA MÉDIA DE MERCADO 
DIVULGADA PELO BACEN PARA A OPERAÇÃO DA ESPÉCIE VIGENTE À 
ÉPOCA. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA. APELO PROVIDO. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. RECONHECIDA A ABUSIVIDADE NA 
COBRANÇA DE ENCARGO DA NORMALIDADE NO CONTRATO, 
DESCARACTERIZA-SE A MORA EM RELAÇÃO A ESTE ATÉ O 
RECÁLCULO DO DÉBITO CONFORME A PRESENTE DEFINIÇÃO. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE NA 
FORMA SIMPLES. SÚMULA 322 DO STJ. REDIMENSIONAMENTO DA 
SUCUMBÊNCIA E MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DIANTE DO RESULTADO DO JULGAMENTO, CABÍVEL A INVERSÃO DA 
SUCUMBÊNCIA, COM MANUTENÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS NA SENTENÇA. APELO 
PROVIDO. APÓS O VOTO DO RELATOR, DES. JORGE ALBERTO VESCIA 
CORSSAC, DANDO PROVIMENTO AO RECURSO, O DES. FERNANDO 
FLORES CABRAL ACOMPANHOU O RELATOR. O DES. CAIRO 
ROBERTO RODRIGUES MADRUGA LANÇOU DIVERGÊNCIA PARCIAL, 
APENAS, QUANTO AO CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
SEGUIU O PROCEDIMENTO DO ART. 942 DO CPC, RESTANDO 
SUSPENSO O JULGAMENTO PARA AGUARDAR OS VOTOS DO DES. 
MARASCHIN E DO DES. ALTAIR. EM PROSSEGUIMENTO AO 
JULGAMENTO, NA FORMA DO ART. 942 DO CPC, VOTARAM OS 
DESEMBARGADORES JORGE MARASCHIN DOS SANTOS E ALTAIR DE 
LEMOS JÚNIOR, ACOMPANHANDO O RELATOR. RESULTADO: À 
UNANIMIDADE DERAM PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE 
AUTORA, VENCIDO EM PARTE O DES. CAIRO ROBERTO RODRIGUES 
MADRUGA APENAS QUANTO AO CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
 

 
A ré interpôs recurso especial, no qual alegou que o acórdão recorrido, ao 

verificar a aplicabilidade do artigo 51 da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor - CDC) ao caso concreto, adotara interpretação que diverge do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), notadamente quanto à limitação 
da taxa de juros remuneratórios.

Postulou também, com fundamento no artigo 98 da Lei 13.105/2015 (Código 
de Processo Civil - CPC/2015), a concessão da gratuidade da justiça.

A Corte de origem não admitiu o recurso especial, o que motivou a 
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interposição de agravo em recurso especial, em que se pleiteou, com base no artigo 18 
da Lei 6.024/1974, a suspensão do feito.

Da decisão por meio da qual neguei provimento ao agravo em recurso 
especial, a ré interpôs o presente agravo interno.

Com o merecido respeito às objeções articuladas no agravo interno, penso 
que nenhuma delas procede, de modo que a decisão agravada deve ser mantida.

Sobre a pretensão de suspensão da marcha processual, anotei que o fato de 
ter sido decretada a liquidação extrajudicial da ré não é suficiente para determinar essa 
suspensão. Isso, porque a presente demanda, na qual é pleiteada a revisão de mútuos 
bancários, está em fase de conhecimento, inexistindo, portanto, provimento judicial 
definitivo quanto a eventual quantia líquida devida pela ré. A ver:

 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
[...].
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a suspensão 
de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento judicial relativo à certeza e liquidez do crédito, bem assim que tal 
condição não impede a incidência de juros e correção monetária. Incidência 
da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.669.141/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 1/8/2018.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. INVIÁVEL. PROCESSO. 
CONHECIMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. FASE RECURSAL. SEM 
EFEITOS RETROATIVOS. CONSUMIDOR. JUROS. ABUSIVIDADE. ART. 
51 DO CPC. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
VALORAÇÃO DA PROVA. ERRÔNEA.
1. Não há falar em suspensão do feito, tendo em vista que a jurisprudência 
desta Corte é firmada no sentido de que o comando previsto no art. 18 da Lei 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e à liquidez do crédito.
[...].
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.310.365/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 12/9/2023.)
 
 

Assim, confirmo o indeferimento do pedido de suspensão do andamento 
processual.

Também confirmo a análise feita acerca do pedido de gratuidade de justiça. 
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Considerei prejudicada essa postulação, na medida em que a ré, ao interpor o recurso 
especial, efetuou o correspondente preparo, ato incompatível com o pedido de 
concessão de gratuidade de justiça. Nessa direção:

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
[...].
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que em virtude 
da aplicação do venire contra factum proprium, o recolhimento de custas se 
mostra incompatível com o pleito de concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita.
[...].
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.449.564/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 19/8/2019, DJe de 22/8/2019.)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO. RENDA MENSAL VITALÍCIA POR 
INVALIDEZ. OCULTAÇÃO DE DOENÇAS PREEXISTENTES. SÚMULA 
609/STJ. MÁ-FÉ DO SEGURADO VERIFICADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. PAGAMENTO DO PREPARO. 
INCOMPATIBILIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS LEGAIS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
[...].
4. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que em 
virtude da aplicação do venire contra factum proprium, o recolhimento de 
custas se mostra incompatível com o pleito de concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita" (AgInt no AREsp 1449564/DF, Relator Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 19/08/2019, DJe 
22/08/2019).
[...].
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.729.288/DF, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.)
 

 
Permanece perfeita, a meu ver, a fundamentação invocada para não prover 

o agravo em recurso especial, quanto à pretensão de declaração da validade da taxa 
de juros remuneratórios pactuada.

Como fundamento, registrei na decisão ora agravada que a abusividade da 
taxa referida, constatada pela Corte de origem, só poderia ser afastada mediante 
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reexame de matéria fática e interpretação de cláusulas contratuais.
Nos termos da Súmula 382 do STJ, a estipulação de taxa de juros 

remuneratórios em patamar superior a 12% ao ano não indica, por si só, abusividade 
na cobrança de tais juros.

A redução da taxa de juros depende de demonstração cabal de onerosidade 
excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada -, observando-
se as peculiaridades de cada caso concreto e levando-se em consideração 
circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e época do contrato, a 
análise do perfil de risco de crédito do tomador e o spread da operação. O só fato de a 
taxa efetiva cobrada no contrato estar acima da taxa média de mercado - praticada em 
operações equivalentes - não significa abuso, que também não se caracteriza pela 
circunstância de haver estabilidade inflacionária no período. A taxa média não pode ser 
considerada limite; justamente por ser média, incorpora as menores e maiores taxas 
praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis de risco. O que impõe 
eventual redução é o abuso, ou seja, a comprovação de cobrança muito acima daquilo 
que se pratica no mercado. A taxa média divulgada pelo Banco Central do Brasil 
(Bacen) para operações similares na mesma época do empréstimo pode ser utilizada 
como referência (baliza, parâmetro) no exame de eventual desequilíbrio contratual, mas 
ela não constitui valor absoluto, rígido a ser adotado invariavelmente em todos os 
casos. Nesse sentido:

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. 
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO
Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica 
questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente 
aos contratos bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, 
nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, 
bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de crédito; 
contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de 
crédito consignado.
[...].
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 
c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
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desvantagem exagerada art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.
[...].
II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 1.061.530/RS)
[...].
Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte 
tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não 
merecem ser revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade excessiva 
na hipótese.
[...].
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para 
declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como 
pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício. Ônus 
sucumbenciais redistribuídos.
(REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO PARA EMPRÉSTIMO 
DE CAPITAL DE GIRO. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SUFICIENTE. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA. MP 2.170-36/2001. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 83 DO STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DO 
MERCADO. COBRANÇA ABUSIVA. LIMITAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ. CARACTERIZAÇÃO DA MORA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
[...]
4. A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância de a taxa de juros 
remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder a taxa média do 
mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva, consistindo 
a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um limite que 
deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras.
5. Na hipótese, ante a ausência de comprovação cabal da cobrança abusiva, 
deve ser mantida a taxa de juros remuneratórios acordada.
[...].
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1726346/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe 17.12.2020.)
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N. 1.061.530/RS.
1. De acordo com a orientação adotada no julgamento do REsp. 
1.061.530/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, "é admitida a revisão das 
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em 
concreto."
2. Prevaleceu o entendimento de que a taxa média de mercado apurada pelo 
Banco Central para cada segmento de crédito é referencial útil para o 
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controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no 
contrato estar acima da taxa média de mercado não significa, por si só, 
abuso. Ao contrário, a média de mercado não pode ser considerada o limite, 
justamente porque é média; incorpora as menores e maiores taxas 
praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis de risco. Foi 
expressamente rejeitada a possibilidade de o Poder Judiciário estabelecer 
aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando como parâmetro 
máximo o dobro ou qualquer outro percentual em relação à taxa média.
3. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser demonstrado 
de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em 
consideração circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local 
e época do contrato, a análise do perfil de risco de crédito do tomador e o 
spread da operação.
4. A redução da taxa de juros contratada pelo Tribunal de origem, somente 
pelo fato de estar acima da média de mercado, em atenção às supostas 
"circunstâncias da causa" não descritas, e sequer referidas no acórdão - 
apenas cotejando, de um lado, a taxa contratada e, de outro, o limite 
aprioristicamente adotado pela Câmara em relação à taxa média divulgada 
pelo Bacen - está em confronto com a orientação firmada no REsp. 
1.061.530/RS.
5. Hipótese, ademais, em que as parcelas foram prefixadas, tendo o autor 
tido conhecimento, no momento da assinatura do contrato, do quanto 
pagaria do início ao fim da relação negocial.
6. Agravo interno provido.
(AgInt no AREsp 1.522.043/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ 
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
17.11.2020, DJe de 10.3.2021)
 
 

No caso, em revisional de mútuo bancário cujo contrato prevê pagamento 
mediante desconto de prestações em folha de pagamento (empréstimo pessoal 
consignado), a Corte local, reformando a sentença, concluiu que a taxa de juros 
remuneratórios pactuada é abusiva, balizando-se pelas particularidades do caso 
concreto. Leia-se:

 
 
DA RELAÇÃO CONTRATUAL.
 
A presente ação tem por objeto o contrato bancário 3805517868, firmado em 
30/1/2018, prevendo juros remuneratórios no percentual de 4,26% ao mês e 
de 64,90% ao ano (evento 1, CONTR4).
 
JUROS REMUNERATÓRIOS
 
Com relação à revisão dos juros, embora não divirja propriamente quanto à 
possibilidade de alteração de dispositivos contratuais que se mostrem 
abusivos, vinha mantendo entendimento mais restritivo quando da 
identificação das hipóteses de abusividade, conforme reiteradamente 
sustentado em decisões anteriores, tanto em primeiro quanto em segundo 
grau. Não obstante, isso considerando as peculiaridades do trabalho 
colegiado e também com vistas a preservar a unidade do julgamento, nesse 
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tópico passo a adotar o posicionamento dominante nesta Câmara conforme 
desenvolvimento que segue.
Embora a questão da incidência do Código de Defesa do Consumidor se 
encontre superada pela edição do verbete 297 do STJ, tal não significa que a 
revisão de cláusulas contratuais seja medida imperativa, senão nos casos de 
comprovada abusividade.
Nessa linha, persiste o princípio da liberdade na fixação dos juros 
remuneratórios nos contratos de mútuo e negócios bancários em geral, a 
exceção daqueles regidos por legislação especial.
Tal questão encontra-se sedimentada na Corte Superior, cujo entendimento 
é seguido pela jurisprudência majoritária do Tribunal Gaúcho.
Confira-se a Súmula 382 do STJ:
 
[...]
 
A orientação emanada pelo Superior Tribunal de Justiça pauta-se no sentido 
de que, comprovada a abusividade na pactuação dos juros, aplica-se a taxa 
média de mercado divulgada pelo BACEN para o mês de celebração do 
instrumento.
 
[...]
 
Nesse contexto, a redução dos juros depende de comprovação da 
onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - em cada caso concreto, tendo como parâmetro a taxa média de 
mercado para as operações equivalentes.
No caso concreto, foram pactuados juros mensais de 4,26% e anuais de 
64,90% sendo que, à época, a taxa média de mercado para a operação da 
espécie divulgada pelo BACEN (25467) foi, respectivamente, de 1,72% e 
22,74% (Taxa média de juros das operações de crédito com recursos livres - 
pessoas físicas - Crédito pessoal consignado para trabalhadores do setor 
público), percentuais esses que superam mais que o dobro da média, 
considerando os parâmetros adotados por esta Câmara, configurando 
discrepância capaz de justificar a intervenção judicial no pacto e 
consequente limitação.
Assim, resulta configurado o excesso autorizador da limitação à taxa média 
de mercado para a operação da espécie vigente à época.
Recurso provido no ponto.
 
 

Diante desse quadro, continuo a pensar que a revisão da conclusão da 
Corte local, que considerou abusiva a taxa de juros remuneratórios pactuada, 
demandaria interpretação das cláusulas do contrato e reexame do contexto factual da 
lide, o que não é possível em julgamento de recurso especial. Nesse sentido:

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. NATUREZA ABUSIVA. 
SÚMULA 83/STJ. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros 
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma 
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considerável, a taxa média de mercado. Nesse contexto, tem-se que a 
controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência desta Corte 
Superior. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. A pretensão recursal, no sentido de derruir a afirmação do Tribunal a quo, 
que, com amparo nos elementos de convicção dos autos, considerou 
cabalmente demonstrada a índole abusiva da taxa de juros contratada, 
demandaria a interpretação das cláusulas contratuais e o reexame do acervo 
fático-probatório, situação insindicável de ser apreciada no âmbito estreito do 
recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.311.111/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)
 

 
Quanto a esse ponto, sem menoscabo da opinião da agravante, nada há a 

modificar na decisão agravada. A linha de raciocínio adotada, no sentido da incidência 
das Súmulas 5 e 7 do STJ, é a mesma que, no trato da matéria, tem prevalecido na 
jurisprudência da Casa, conforme precedente indicado.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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